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PRAÇA OITO
Vitor Vogas

O vereador Vinicius Simões desmente o boato e
garante: fica no PPS. “Queremos eleger quatro
vereadores.” A chapa proporcional em Vitória
estaria pesada com ele, Luiz Emanuel e Gandini.

A Guerra
do Esgoto 2

O diretor-presidente da Cesan, Pablo
Andreão, entra em contato com a coluna
a fim de esclarecer alguns pontos dúbios
(e perguntas lançadas pelo prefeito de
Vitória, Luciano Rezende, na última se-
gunda-feira), principalmente sobre as
possíveis causas do súbito e expressivo
aumento da contaminação da Praia de
Camburi. O gestor assume “tropeços”,
fala em necessidade de melhorar o ser-
viço, mas não exime de responsabilidade
outros atores políticos e, principalmente,
os cerca de 400 mil cidadãos da Grande
Vitória distribuídos por 100 mil imóveis
que, segundo suas contas, ainda pre-
cisam se conectar à rede da Cesan.

“A nossa prioridade zero é ligar os 100
mil imóveis hoje sem ligação com a rede
da Cesan na Grande Vitória. São quase
400 mil pessoas que estão contribuindo
com o esgoto sem necessidade de estar.”

Segundo ele, fazer essas 100 mil li-
gações custaria à Cesan algo em torno
de R$ 50 milhões. Dinheiro para isso há,
porém a empresa só pode responder pela
intervenção na parte externa do imóvel.
Quanto à parte interna, explica, a res-
ponsabilidade é privativa do proprietário.

“Fazer a ligação é uma decisão to-
talmente individual do usuário. O dis-
curso do meio ambiente sustentável tem
que passar à prática. Cada um tem que
se comprometer. Requerer essa ligação
à rede é responsabilidade do cidadão.”

Andreão não repudia a politização des-
ta questão – tema levantado pela coluna
na última terça-feira – e diz não temer o
debate político sobre Cesan, saneamento
e poluição. Ao contrário, conclama todos
a se envolverem com o problema e de-

fende que o debate político é justamente
o que é preciso para se convencer os
cidadãos a também fazerem a sua parte.

“Ligar esses 100 mil imóveis é uma
ação muito mais política do que técnica.
Praticamente não demanda investimen-
tos. Esse é um trabalho que cabe a todas
as partes interessadas: poder público mu-
nicipal, Cesan, Ministério Público. Nesse
aspecto, o debate político é extremamen-
te salutar. Não me preocupo com a po-
litização do debate, pois acreditamos que,
juntos, podemos fazer melhor do que já
fizemos. E precisamos de fato melhorar.”

À hipótese das primeiras chuvas, que
“vão para os canais levando sujeira e
gerando uma poluição difusa”, Andreão
agrega os 100 mil imóveis ainda não
conectados à rede de tratamento de es-
goto como outra “causa provável” da
elevação dos níveis de poluição por es-
goto no mar de Vitória. “Tem a questão
das chuvas e marés, e precisamos apren-
der um pouco mais sobre isso, para não
criarmos uma imagem ruim não só do
nosso serviço como da cidade”, admite.

Andreão defende a taxa de esgoto co-
brada pela Cesan, contestada por Lucia-
no. Segundo o chefe da empresa, o gasto
com saneamento tem baixo impacto na
renda das famílias capixabas. Ele defende,
ainda, o projeto do governo recém-apro-
vado na Assembleia que cria a cobrança
de tarifa aos usuários “desconectados” co-
mo forma de motivá-los a fazer a ligação.
Por fim, defende a proposta de venda de
ações da Cesan no mercado para au-

mentar o capital para investimentos da
companhia, mantendo-a pública e per-
tencente ao Estado. “Não é venda.”

Como no ideograma chinês que pode
ser lido de duas formas, Andreão prefere
interpretar como “oportunidade” o que
se poderia traduzir como “crise”. “Esses
tropeços no caminho não são crise. Não
existe crise na Praia de Camburi, na Baía
de Vitória. Pelo contrário, há oportu-
nidade. Há um debate que precisa mes-
mo ser feito. É nisso que acreditamos.”
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Pondo ordem na Casa
Uma emenda do vice-líder do governo,
Erick Musso (PP), assinada por 25 de-
putados e aprovada na sessão de ontem,
tornou mais rígidas as regras do Re-
gimento Interno para formação de blocos
partidários na Assembleia. Musso e a ba-
se governista aproveitaram um projeto de
resolução de Eliana Dadalto (PTC) – que
nada tinha a ver com blocos – para in-
cluir a emenda, que desfaz mudanças no
Regimento aprovadas em dezembro.

Preparando o bote
Propostas por Marcelo Santos (PMDB) e
Enivaldo dos Anjos (PSD) – justamente os
mentores de um movimento que quase
originou um “blocão” de 11 deputados na
Casa –, as alterações aprovadas em de-
zembro tinham afrouxado as regras, fa-
cilitando a formação de blocos.

Preparando o bote 2
A de Marcelo permitia a um mesmo
deputado sair de um bloco e entrar em
outro no mesmo ano. Já a de Enivaldo
permitia que um deputado insatisfeito
com a própria bancada ingressasse de
forma avulsa em um bloco independente.
Assim, o mesmo bloco poderia ser for-
mado por dissidentes de várias siglas, não
necessariamente por bancadas completas.

Emendando as emendas
A emenda aprovada ontem revoga as
duas brechas aprovadas em dezembro e
recoloca as regras nos termos anteriores.

Quem não assinou
A emenda de Musso (que vem ganhan-
do protagonismo) não foi assinada por
Theodorico Ferraço (DEM), Sergio Ma-
jeski (PSDB) e Enivaldo. Sandro Locutor
(PPS) e Marcelo Santos (PMDB) fal-
taram à sessão de ontem.

Parece piada, mas não é: o marque-
teiro do PT, João Santana, nasceu na
cidade de Tucano, que fica quase na
divisa da Bahia com Sergipe, a cerca
de 2h30 de Feira de Santana. Em

2014, Dilma faturou 74,76% dos vo-
tos em Tucano no 1º turno. Já no 2º
turno, atingiu incríveis 79,74%, contra
20,26% obtidos por Aécio Neves, tu-
cano preterido pelos tucanenses.

BARRA DE SÃO FRANCISCO

Justiça bloqueiabensdo
prefeito LucianoPereira
Empresas teriamsido
contratadasparaobras
de terraplanagemem
terrenosparticulares

RAQUEL LOPES
rflopes@redegazeta.com.br

Oprefeito de Barra de São
Francisco, Luciano Pereira
(DEM), tevebensbloquea-
dospelaJustiçapor impro-
bidade administrativa. O
bloqueiofoirealizadoapós
denúncia do Ministério
Público do Espírito Santo.
Alémdoprefeito,osecre-

tário municipal de Agricul-
tura, Matheus Oliveira, o
empresárioMoisésAntônio
Martins e as empresas Ter-
ramarLocaçõeseServiçose

Martins Construtora e Ter-
raplanagem são acusados
devidoàcontrataçãodeser-
viços de terraplanagem

executados em terrenos
particulares, sem licitação,
de2013a2015.Osbensde-
lestambémestãoindisponí-
veis. No total, o bloqueio
chega aR$1,8milhão.
Na Câmara, a Comissão

deJustiçainvestigaocasoe
pode pedir o afastamento
de Luciano do cargo. Se-
gundo o presidente da Ca-
sa,JuvenalCalixto(PPS),a
comissão tem 15 dias para
daroparecer.“Acreditoque
se o prefeito continuar no
cargo poderá influenciar
na investigação”, afirma
Calixto. Luciano Pereira,
Matheus Oliveira e Moisés
Martins não foram locali-
zados pela reportagem.

ARQUIVO

Luciano Pereira pode
ser afastado do cargo

COMPRA DE VOTOS

Dez são condenados após a
OperaçãoAuxílio-Sufrágio
Aação, deflagradaem
2008, apurou fraudeno
auxílio-doençaem
agênciasdo INSS

A Justiça condenou on-
tem mais dez pessoas de-
nunciadasduranteaOpe-
ração Auxílio-Sufrágio,
deflagradaem2008.A in-
vestigação apurou frau-
des na obtenção de auxí-
lio-doença nas agências
da Previdência Social de
Cariacica e Vila Velha.
O esquema, de acordo

com o Ministério Público
Federal, era coordenado
pelo ex-deputado estadual
Wolmar Campostrini, que
facilitavaaconcessão inde-

vida do benefício de auxí-
lio-doença pelo INSS a de-
terminadas pessoas, em
trocadevotos.Entreosréus

que foram condenados
agora,estáoentãoassessor
parlamentar de Wolmar,
Jocimar Rodrigues, com
pena de 15 anos de reclu-
são pela inserção de dados
falsos no sistema do INSS.
Já omédico Luiz Alberto

Martins recebeupenade12
anosenovemesesdeprisão,
além da perda do cargo ou
aposentadoria, pelos crimes
de formação de quadrilha e
inserção de dados falsos no
sistema do INSS. Também
foram condenados despa-
chanteseservidores.Adeci-
são, desta vez, não abarca
Wolmar,quejáfoisentencia-
do no anopassado. Jocimar
e LuizAlberto vão recorrer.

BERNARDO COUTINHO - 24/04/2008

Operação foi realizada
pela Polícia Federal
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